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			Apresentação da coleção

			A Coleção África, presente! Negritude e luta antirracista nasce do esforço sincero, do desprendimento e da humildade de intelectuais, estudiosos, pesquisadores e professores de diversas universidades e instituições de pesquisa científica e de ensino universitário do Brasil e do exterior. A meta é problematizar, ampliar, aprofundar, construir diálogos e produzir um maior conhecimento científico sobre séculos de história, contando para isso com autores oriundos de inúmeras e variadas comunidades étnicas e culturas presentes no Brasil e em outras regiões do planeta, especialmente no continente africano.

			Inspirada na coleção História Geral da África, trabalhada desde 1964 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a presente coleção pretende ser um espaço de produção e divulgação do pensamento não hegemônico acerca de africanos, afro-brasileiros e indígenas, construindo assim novas categorias, outras metodologias, interpretações pioneiras, análises inéditas e conceitos autênticos da nossa realidade social.

			Assim, visa legitimar o pensamento destituído de paradigmas, conceitos e metodologias euro-ocidentais e se contrapor a essas bases que tanto contribuíram para fomentar e aprofundar os racismos e suas vertentes mais funestas em todas as esferas da sociedade. É nosso objetivo também propiciar a reescrita da história dos povos escravizados — inclusive antes da chegada dos conquistadores europeus —, a fim de sistematizar os valores civilizatórios, as culturas e as formas de expressão dessa humanidade inegavelmente filha da África.

			Problematizar o etnocentrismo presente na diversidade de instituições, teorias e métodos da ciência é um dos motes desta coleção, sobretudo porque boa parte do conhecimento que foi difundido e abrilhantou pessoas, instituições e agências do pensamento euro-ocidental foi aprisionada, sequestrada, pirateada, surrupiada e traficada, na maioria dos casos usurpada de forma violenta. Mais tarde, esse conhecimento se transformou em produtos patenteados em algumas poucas nações, autodenominadas desenvolvidas — as mesmas que vivenciaram por séculos a compra de corpos e de saberes de outros povos originários e de grupos étnico-raciais presentes na América, na Ásia, na Oceania, na Europa eslava e, em especial, na África. 

			Dessa forma, os autores desta coleção, individual e coletivamente — cada um a seu modo, mas com rigor acadêmico e científico —, estão construindo uma crítica cultural e política à razão euro-ocidental e abrindo um canal epistêmico para a sistematização de uma contra-hegemonia de base negra-indígena, questionadora da ciência brancocêntrica euro-americana-ocidental. Assim, trata-se de uma fortaleza dinâmica que se projeta contra os racismos embasada na ciência, com teorias sustentáveis, evidências e inferências legítimas e análises fidedignas.

			É importante desfazermos erros e pseudoverdades científicas que foram construídos por séculos a fim de suprimir corpos, subjugar povos e escravizar mentes com base no uso de uma ciência cujo objetivo principal sempre foi manipular fatos em prol da hegemonia de um pequeno grupo de pessoas, quase sempre brancas. Em suma, aqui reunimos o trabalho de pesquisadores, cientistas e intelectuais de diversas áreas e nacionalidades que se dedicam a construir uma nova identidade coletiva pautada nos valores civilizatórios das negritudes antigas e novas, bem como nas lutas antirracistas que têm sido protagonistas no continente africano e nas inúmeras Áfricas que estão em tantos corpos e mentes mundo afora.

			As imemoriais pinturas rupestres e os antigos escritos decodificados em papiros, pergaminhos, paredes de rochas, cavernas e pedras — como a Pedra de Rosetta —, bem como as publicações científicas atuais, impressas e digitais, revelam como o conhecimento científico produzido em vastas regiões do planeta nos leva ao legado africano para toda a humanidade de ontem, de hoje e de amanhã. Ainda assim, muitos são os que desconhecem essa realidade científica, sobretudo por não terem tido a oportunidade de aprender essa verdade quando eram estudantes dos diversos níveis de ensino. Nem mesmo no continente africano crianças, jovens e adultos têm acesso a essas informações e a uma formação científica que forneça essa aprendizagem.

			É importante salientar que se construiu ao longo de séculos uma invisibilidade e um silêncio sepulcral perante o conhecimento científico, tecnológico, cultural e filosófico africano. Tanto que as conquistas e contribuições de cientistas como Cheikh Anta Diop ainda são vistas como ousadas em pleno século XXI por apresentarem as ricas e vigorosas dinastias do Egito antigo — ou melhor, as civilizações que fizeram o grande império do Kemet florir em todo seu apogeu na África Setentrional e que impactam até hoje o pensamento científico e filosófico contemporâneo, atingindo em cheio a Europa, a Ásia, a Oceania e a América.

			Talvez uma das formas mais emblemáticas para superar esse desconhecimento abissal sobre a centralidade africana no conhecimento humano seja justamente começarmos a repensar nossa condição social, psíquica e cultural de animal que fomos, somos e estamos, como já apontaram diversos cientistas — de Charles Darwin, com sua teoria da origem das espécies, em uma perspectiva evolucionista, a Edgar Morin, com seu método da complexidade. Há também os avanços científicos e a certeza dessa verdade insofismável que nos foi dada pelos resultados colhidos em definitivo pelo Projeto Genoma e tornados públicos pelos cientistas James D. Watson, Felipe Fernández-Armesto e Luigi Luca Cavalli-Sforza, entre outros, sobre nossa monogenia — isto é, nossa origem comum africana.

		


		
			Apresentação deste volume

			O volume 1 desta coleção busca descortinar as bases sociais, culturais, econômicas, filosóficas, políticas e intelectuais que sustentaram o pensamento euro-ocidental a partir de pseudoverdades e que propiciaram a constituição de uma ciência fundada no próprio etnocentrismo europeu. 

			O eurocentrismo científico formulou hierarquias de saber e conhecimento que fomentaram conquistas, violências e usurpações ao longo de um processo histórico carregado de ideologias que sistematizaram o racismo, a xenofobia, a misoginia e a morte de grupos e povos de referências étnico-raciais distintas em vários continentes, sobretudo na África e na América. 

			Nesse sentido, a presente obra aponta diferentes caminhos teórico-metodológicos e novas bases epistêmicas e paradigmáticas a partir do continente africano. Também traz para o diálogo a produção e o conhecimento das populações indígenas originárias do Brasil, a fim de contribuir com o processo de construir novos — ou não tão novos — referenciais para o saber-fazer-saber sistêmico que ora chamamos também de ciência.

			O primeiro capítulo, de Renato Noguera e Alexandre de Lourdes Laudino, versa sobre a obra e os ensinamentos de Ptahhotep, um dos grandes filósofos da antiga civilização kemética, que viveu na V Dinastia do Reino Antigo do Kemet (atual Egito). O texto aborda de modo crítico, analítico e interpretativo as bases do pensamento africano e da conduta ética e moral a partir das máximas, dos conselhos e dos ensinamentos de bem-viver desse filósofo, vizir e conselheiro do faraó Djedkare-Isesi (cerca de 2 500 a.C.).

			Renato e Alexandre demonstram como, a partir de Ptahhotep, pode-se falar de uma filosofia que atingiu e influenciou o pensamento greco-romano, especialmente quando o aproximam de Epicteto, filósofo grego que nasceu na condição social de escravizado e foi considerado um dos ícones do estoicismo. Os autores dialogam com filósofos e cientistas de diversas regiões do continente africano e da contemporaneidade para construir, partindo do pensamento do filósofo da antiga civilização kemética, as bases da filosofia e da cosmovisão africanas, a fim de problematizar, aprofundar e ampliar os estudos e as reflexões sobre os valores civilizatórios africanos e sua contribuição para toda a humanidade. Desse modo, desnudam o pensamento belicista europeu e apresentam uma filosofia africana do entendimento, da compreensão e do diálogo permanentes.

			No segundo capítulo, Dagoberto José Fonseca aborda as concepções, narrativas, histórias, culturas e mentalidades formativas do pensamento euro-ocidental com base em metodologias, teorias, paradigmas, ideologias e mitos que o constituíram como valor civilizatório. De forma direta, o autor demonstra como esse eurocentrismo foi sendo inventado. Calcados em mentiras, constituíram-se o exclusivismo eurocêntrico, a exclusão e a eliminação da diversidade, bem como a concepção de pensamento único e verdadeiro.

			O capítulo descortina e desmonta a falácia que serviu aos colonialismos, aos escravismos, aos imperialismos, aos capitalismos, aos socialismos, aos neoliberalismos, aos globalismos, aos racismos, aos genocídios, aos feminicídios e aos cientificismos de caráter supremacista, inclusive tendo como linhas de transmissão desses pensamentos instituições formativas, educativas e ditas científicas.

			No terceiro capítulo, Muryatan Santana Barbosa aponta as ideologias euro-ocidentais como fatores de constituição de um pensamento único e em flagrante disputa por hegemonia, o que se contrapõe ao pensamento científico e político existente na África — especialmente a Subsaariana —, onde se aceita e se respeita a diversidade e a pluralidade como parte do processo de conquista do consenso coletivo. Desse modo, ele articula essa visão da cultura política africana com o postulado da democracia africana, que inspirou os gregos e permanece até os dias atuais.

			Dialogando com as obras de pensadores e políticos africanos, o autor traça o perfil do pensamento político africano a partir de uma conjuntura que envolve disputas, convergências e alianças, oferecendo uma leitura de mundo autônoma e plural sobre identidade africana, negritude política e democracia nos moldes tradicionais e modernos a partir das diferentes realidades que as nações africanas experimentaram no contexto da Guerra Fria e das lutas independentistas, tensionadas e incentivadas pelo pan-africanismo africano.

			O quarto capítulo, escrito por Bas’Ilele Malomalo, problematiza os conceitos de unidade e diversidade cultural africanas a partir do pensamento de Cheikh Anta Diop, mas também recorre a conceitos e categorias africanas para analisar as bases filosóficas e ontológicas da cultura africana — como Maât e Ubuntu —, sobretudo a produzida e difundida pelos povos etnolinguísticos de matriz bantu.

			Nesse sentido, o autor aprofunda-se no conhecimento dos povos bantus, ou melhor, de suas cosmopercepções acerca das articulações entre unidade e diversidade presentes nas práticas culturais endógenas africanas que sofreram diante das conjunturas sociais oriundas dos escravismos e das demais violências perpetradas pelo universo cultural europeu, sem, no entanto, perder sua lógica primária e marcadamente preservada pelos valores civilizatórios da ancestralidade.

			No quinto capítulo, Tatiane Pereira de Souza provoca uma reflexão crítica e epistêmica acerca de como tratarmos a África não em uma perspectiva singular, mas multifacetada, que permite referenciá-la como Áfricas, a continental e as além-mar, espalhadas pelo mundo. Áfricas diversas, eméritas, pluriversais — para tanto, ela aborda com essas referências um método compreensivo, dialógico e interdisciplinar baseado na afroperspectiva.

			A autora apresenta essas Áfricas sustentada por uma epistemologia e uma perspectiva teórica e metodológica em diálogo permanente com estudiosos, filósofos, historiadores e cientistas sociais da América Latina, da África e de outras regiões do mundo. Entre eles estão pensadores do movimento panafricanista. Dessa forma, propicia um olhar novo e crítico ancorado na afroperspectiva como método e teoria vinculados às realidades sociais e às culturas de raiz africana que expressam uma identidade negra como parte do nosso legado civilizacional.

			Patrício Batsîkama, autor do sexto capítulo deste volume, aborda de modo crítico os diversos impérios e reinos africanos, dando ênfase ao Reino do Kôngo e aos demais reinos que formaram o atual país que é Angola. Elabora um panorama sobre os impactos dos escravismos e dos colonialismos que permanecem até o momento atual — e de diferentes formas atingem as várias sociedades africanas, especialmente a angolana.

			O autor explora as questões associadas às violências produzidas pelas diversas instituições sociais, políticas, econômicas, culturais e filosóficas difundidas e aplicadas pelas nações da Europa Ocidental, particularmente após o século XV. Elas marcaram os processos de constituição das identidades coletivas que foram sustentadas, a partir de um amplo movimento de conscientização da realidade social, pelo conceito político-ideológico de negritude.

			No sétimo capítulo da obra, Denise Dias Barros analisa as relações comunitárias, familiares e ancestrais das sociedades africanas, sobretudo a partir da convivência no cotidiano relacional da etnia dogon, no Mali. Com perspicaz capacidade etnográfica, a autora penetra no universo sociocultural dogon e estabelece contato com os anciãos, os griots e os conhecedores dos tratamentos de saúde-cura acerca da loucura, bem como com aqueles que fazem da saúde coletiva uma dimensão de cultivo e de respeito aos saberes da medicina e dos valores tradicionais.

			De maneira lúdica, Denise transita por narrativas poéticas, interroga os tratamentos e os saberes médicos presentes milenarmente na cultura comunitária dogon e aponta, com base nesse grande cabedal de conhecimento científico antigo sobre as doenças, as curas da loucura. Ao abordar os tratamentos de saúde e atendendo aos valores culturais e civilizatórios dos dogons, ela também expressa as dimensões sociais, culturais, políticas, econômicas, mágicas e sagradas vinculadas à cosmovisão africana dessa etnia.

			O oitavo capítulo deste volume é escrito por duas mulheres indígenas de etnias brasileiras distintas, Kowawá Kapukaja Apurinã e Kunhã Jeguakai Nhandeva Charrúa, a primeira uma apurinã; a segunda, uma guarani nhandeva. A abordagem é rica de poesia e de metáforas do universo cultural e semântico indígena, mas também de denúncia e de resistência. As autoras tratam das lutas que os povos indígenas têm realizado, no Brasil e em todo o continente americano, por suas terras e seus territórios ancestrais, sagrados e milenares; por seus corpos biológicos, culturais e políticos, que são contracoloniais; e contra o projeto de morte das identidades étnicas e coletivas posto em prática por governos assassinos que dão continuidade ao ideário escravista, expropriador e violento de grupos e das nações capitalistas.

			Assim, elas falam de resistência — logo, de vida e de esperança — e estabelecem um contraponto entre os valores civilizatórios das nações indígenas e aqueles dos povos euro-ocidentais. Dialogando com Ailton Krenak, Antônio Bispo dos Santos e Davi Kopenawa Yanomami, entre outros, elas mergulham no conceito ancestral de esperança, no respeito à sustentabilidade do planeta e nos conhecimentos dos antigos — contrapondo-se à cultura euro-ocidental, pautada na destruição e na morte.

		


		
			1. Ptahhotep e a filosofia como modo de vida

			Renato Noguera e Alexandre de Lourdes Laudino

			A pergunta “o que é filosofia?” é insistentemente feita para iniciantes no campo e, em certa medida, revitalizada a todo momento por intelectuais experientes da área. Não existe uma maneira única de enfrentarmos essa interrogação. Aqui, escolhemos abordar o problema trazendo para o diálogo um filósofo antigo: Ptahhotep, pensador do Kemet.

			Como o pensamento kemético não é tão popular quanto o grego nos manuais de filosofia, cabe uma contextualização. Com base em leituras de Cheik Anta Diop (1974, 1983), George James (2005) e Molefi Asante (2000), situaremos brevemente o cenário histórico em que o filósofo viveu. Ptahhotep foi vizir da V Dinastia do Reino Antigo do Kemet (c. 2414-2375 a.C.), um filósofo com formação clássica nas Per Ankh — escolas que formavam filósofos, escribas, médicos, arquitetos, administradores e todo tipo de atividades que podemos chamar de “intelectuais”.

			De acordo com o historiador e filósofo francês Pierre Hadot (2004), o discurso filosófico na Antiguidade estava subordinado à forma como o filósofo vivia; portanto, “é necessário reconhecer que a escolha do filósofo determina seu discurso” (p. 21). Se havia algo a que devesse ser fiel, nesse caso, era a seu modo de vida. Portanto, não se pode considerar os sistemas e/ou as atividades filosóficas produções em si e válidas por si; antes de tudo, é preciso analisar a forma como viveu tal filósofo. Portanto, a filosofia está vinculada à vida do filósofo, configurada, e não há possibilidade de compreendê-la sem antes entender o vínculo entre a atividade filosófica e a vivência do filósofo na prática de tal atividade. Ou seja, “[não] pode-se separar o discurso de Sócrates da vida e da morte de Sócrates” (Hadot, 2004, p. 21). 
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			Busto de Ptahhotep, filósofo que viveu durante a V Dinastia do Reino Antigo do Kemet (Egito antigo).

			Antes de a cultura grega, uma das bases mais celebradas do Ocidente, ser reduto de textos filosóficos, os africanos, especialmente no Kemet, já produziam discursos que estavam vinculados a modos de vida (Asante, 2000; James, 2005). Eduardo David de Oliveira (2006, p. 166-7) argumenta em favor do fazer filosófico como conduta.

			Filosofia é antes de tudo uma ética, uma conduta frente aos outros, uma atitude frente ao mundo e a nós mesmos. […] A Ética é uma atitude que se tem diante do outro: outro animal, vegetal, divindade. Essa atitude é organizada de acordo com a forma cultural do grupo. É ética a atitude que preserva as formas culturais do grupo. […] A ética é mais que princípios que orientam as ações, ela é em si mesma uma atitude. A ética de matriz africana não se queda submissa aos filósofos de gabinete, aos chefes de Estado, ao sacerdócio religioso etc. Ela é um patrimônio coletivo fabricado em larga escala de tempo. […] A filosofia africana, como dissemos, é antes de tudo uma ética. Desenquadrada dos moldes da filosofia clássica, medieval e moderna, a filosofia de matriz africana abre-se para várias possibilidades. 
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			Hieróglifos antigos egípcios em parede de pedra. Em destaque, o símbolo da Per Ankh.

			
				
					[image: ]
				

			

			Símbolo da Per Ankh (Escola de Vida).

			Pois bem, quando o assunto é filosofia africana, sem dúvida nomes como George James (2005), Cheik Anta Diop (1974), Théophile Obenga (2004) e Molefi Kete Asante (2000) são incontornáveis.

			O trabalho mais conhecido de James se chama Stolen legacy: the Greek philosophy is a stolen Egyptian philosophy [Herança roubada: a filosofia grega é um roubo da filosofia egípcia]. O título da obra já é contundente e não faltam comentários que apontem possíveis exageros na obra. Porém, a leitura cuidadosa do trabalho, seguramente ainda pouco feita nos circuitos acadêmicos, pode certamente dirimir algumas confusões por conta de leituras enviesadas. Existe o mérito do trabalho de James ser uma provocação incisiva contranarrativa e anti-hegemônica. Na tese jamesiana, o “legado furtado” significa que os primeiros filósofos gregos têm uma dívida impagável com os filósofos egípcios, que permanecem pouco conhecidos e raramente aparecem nos manuais e compêndios de história da filosofia. (Noguera, 2011, p. 23)

			Seguindo uma perspectiva semelhante, temos a obra do intelectual Molefi Kete Asante (2000). Em seu livro The Egyptian philosophers [Os filósofos egípcios], o autor apresenta de forma sintetizada a filosofia do Kemet, bem anterior aos textos gregos. Em sua pesquisa, ele discorre sobre a cronologia dos primeiros filósofos de que se tem notícia em escala global. O autor dedica-se ao pensamento filosófico de um período anterior ao denominado pré-socrático na Grécia. Cita, por exemplo, Imhotep, com trabalhos que datam de aproximadamente 2700 a.C., e Ptahhotep, cujo texto foi escrito durante o período da V Dinastia do Reino Antigo do Kemet. Como se pode notar, os keméticos são pensadores anteriores aos gregos, cujas primeiras formulações filosóficas datam do século VI a.C. Para Asante, Ptahhotep foi o primeiro filósofo a produzir noções de ética, ao passo que Imhotep tratava de questões metafísicas. A respeito de Ptahhotep:

			Foram preservadas 37 máximas de sabedoria de vida disponíveis no Papiro Prisse, além de outros dois papiros com fragmentos atribuídos ao mesmo autor. Conforme os estudos de vários egiptólogos, o material foi escrito aproximadamente em 1900 a.C. As máximas foram organizadas por Christian Jacq no livro Lês maximes de Ptahhotep, l’enseignement d’un sage au temps des pyramides. (Noguera, 2011, p. 42)

			Essas 37 máximas (também chamadas de instruções ou prescrições) podem ser consideradas um conteúdo de ética formal, o qual consta de um prólogo, destinado a apresentá-las, e de um epílogo, reservado ao futuro vizir, cargo semelhante ao de ministro. Deixemos aqui a apresentação de Ptahhotep que justificará a confecção de parte de suas instruções:

			Ó, rei, meu senhor,

			a idade está aqui, chegou a idade avançada.

			Veio a languidez, cresce a franqueza,

			Dorme-se qual criança o dia inteiro.

			Os olhos estão baços, os ouvidos surdos,

			Esvai-se a força de cansaço,

			A boca, silenciada, não fala,

			o coração, vazio, não lembra o passado,

			os ossos doem em toda parte.

			O que era bom tornou-se mau, todo o gosto se foi;

			O que a idade faz à gente é mau sob todos os aspectos.

			O nariz, tapado, não respira;

			é penoso estar de pé e estar sentado.

			Que se ordene a este servo fazer um bordão de velhice,

			para que se lhe digam as palavras dos que escutaram,

			os caminhos dos antepassados,

			que escutaram os deuses.

			Ptahhotep (apud Carrera, 1994, p. 100-1)

			Ao que se sabe, Ptahhotep serviu como vizir ao faraó Djedkare-Isesi, aproximadamente no ano 2500 a.C. Por estar muito idoso, e percebendo que não lhe restaria muito tempo de vida, decidiu redigir um texto que abarcasse toda a sua experiência e parte do que conhecia. A produção tinha como objetivo reunir um conjunto de princípios1 que prestaria auxílio a filósofos, políticos, juízes, comerciantes, membros da família real e qualquer pessoa que tivesse acesso à leitura. Nesse período, alguns filósofos atuavam como escribas, tal como formulou o historiador da filosofia e egiptólogo José Nunes Carrera (1994, p. 97):

			O Estado [no período e no território egípcio] não existia sem funcionários, chamados escribas em toda a longa história do Egito faraônico. Foi essa classe que possibilitou e exigiu o aparecimento de instruções. […] A mais antiga instrução integralmente conservada — a de Ptahhotep — tem em mira a formação global de jovens gerações de funcionários. Aí temos os valores éticos aplicados a situações tão diversas como comportamento à mesa, o trato com mulheres, os perigos da avareza. […] O ideal humano que procura transmitir-se ao funcionário em situações concretas é válido para as camadas mais amplas da população. 

			De acordo com José Carlos Fernández (2013), os escritos de Ptahhotep foram encontrados pelo artista plástico, engenheiro e egiptólogo Prise d’Avennes (1807-1879). Em uma leitura afrocentrada baseada em Asante (2000) e Obenga (2004), o material kemético foi indevidamente apropriado por algo que interpretamos como “milícias acadêmicas” estruturadas pelo chauvinismo eurocêntrico. De volta ao texto, o objetivo central dos ensinamentos de Ptahhotep, além dos já citados, seria o de guiar os leitores a tomar melhores decisões, dirigir as práticas de modo eficiente, controlar os impulsos e não ceder a excessos e paixões, não se entregar ao ódio, atentar para as coisas simples da vida e a educação dos filhos, reprimir a arrogância, bem como buscar conhecimento. Podem-se constatar algumas dessas características já na primeira máxima atribuída a Ptahhotep, na qual o filósofo diz (apud Jacq, 2000, p. 247): “Não sejas arrogante por causa do que sabes; mas converses tanto com o não instruído e com o douto. Não existe limite na busca do conhecimento, também nenhum artífice possui plena perícia dessa arte. Palavras justas são mais raras que esmeraldas e podemos encontrá-las entre servas moendo pedras”. 

			Na primeira máxima atribuída ao filósofo, que tem como tema “a humildade para aprender”, observamos o cuidado do autor em relação ao conhecimento, pois uma possível interpretação pode nos levar a entender que a arrogância seria um fator que impediria a prática do filósofo na busca do saber (episteme, isto é, ἐπιστήμη). O pedantismo é uma aguda manifestação de arrogância e um sério problema no campo ético e epistemológico, visto que o pedante muitas vezes ignora e desqualifica a posição alheia justamente por ser contrária ou adversa. É comum que o arrogante ignore os interlocutores, dando crédito apenas ao próprio ego, e, com frequência, ocorre a precipitação. Ptahhotep certamente não ficaria exultante com a situação atual de nossas universidades, principalmente com os aspirantes a filósofos, pois não raras vezes ocorre que os alunos de boa formação,

			após terem lido dois ou três livros apenas, às vezes muito menos que isso, de terem conhecido muito superficialmente um ou dois grandes filósofos […] se sentem capazes, logo nos primeiros meses do ano letivo, de já arrotarem sentenças categóricas, de decretarem conclusões, de darem respostas definitivas a problemas filosóficos dificílimos, de imporem suas opiniões como absolutas e, o que é pior, acham-se cultos e preparados o suficiente para tentar destruir reputações de professores e de pessoas que já estudavam filosofia de modo sério e com afinco quando eles ainda nem existiam. (Piva, 2007, p. 75)

			A precipitação, ou arrogância, é sinal de imaturidade, preconceito e ignorância. Se pensarmos como Ptahhotep, o conhecimento pode ser adquirido, como diz a primeira de suas máximas, no tratamento com o homem letrado e, do mesmo modo, com o homem não letrado. Algo semelhante aparecerá séculos à frente na filosofia ocidental quando deparamos com as ideias de Epicteto, filósofo que nasceu escravo (por volta de 55 d.C.) e foi considerado um dos ícones do estoicismo. Há uma passagem do pensamento de Epicteto que reitera o ensinamento supracitado de Ptahhotep sobre a arrogância. Segundo o filósofo grego (2006, p. 71),

			não existe qualquer conhecimento conclusivo, definitivo, sobre alguma coisa […] quando percebemos como de fato sabemos pouco, nos iludimos com menos facilidade […] a arrogância é a máscara mais banal da covardia […] a presunção é como um portão de ferro: não nos permite a entrada de novos conhecimentos, a expansão de possibilidades nem as ideias construtivas. 

			Os dois filósofos parecem destacar o prejuízo que a arrogância e a presunção trazem ao conhecimento. Percebe-se que, diferentemente de muitos outros filósofos, em especial os das correntes ocidentais modernas e contemporâneas, Ptahhotep e Epicteto concordam que a sabedoria pode ser alcançada tanto pelos mais abastados (no caso, Ptahhotep) como também pelos mais desprovidos, materialmente falando (visto o caso de Epicteto).

			A literatura sapiencial, nome dado por egiptólogos ao conjunto de textos didáticos cuja composição contava com conhecimento e ensinamento, é o ponto de partida para compreendermos o modo egípcio de pensar e agir quando se quer entender a era faraônica e seus desdobramentos. Trata-se de um numeroso conjunto de textos que representam as reflexões de caráter mitológico, religioso, filosófico e científico. Em entrevista à filósofa María Teresa Román López, professora de filosofia da Universidad Nacional de Educación a Distancia (Uned), o professor Francisco Martín Valentin, diretor do Instituto de Estudios del Antiguo Egipto (IEAE) e estudioso do tema, disse que a literatura sapiencial consta de escritos que versam sobre ensinamentos relacionados à experiência fundamental de pessoas que faziam parte da estrutura organizacional egípcia, estavam a par de todas as normas, regras e ética daquele contexto e portavam cargos de confiança — sendo, por conseguinte, extremamente importantes.

			Na entrevista,2 o professor Valentin diz que os escritos da literatura sapiencial eram ensinamentos, por se tratar de um conteúdo a ser praticado em vida que vai de quem tem tal conhecimento para quem não tem experiência. Segundo ele, é um conhecimento ético, baseado nas normas naturais do cosmo. Esses ensinamentos eram passados para os discípulos, que, por sua vez, deveriam seguir tais prescrições de maneira rígida a fim de repassá-las às gerações futuras. Ainda segundo o professor, as prescrições contidas nos ensinamentos dos pensadores egípcios foram um fator de extrema importância na manutenção da harmonia estrutural da sociedade egípcia que permaneceu por milênios.

			Para o aprendizado e o entendimento, a escuta é fundamental. Nessa concepção, aconselha-se ao menos douto que aprenda a arte de ouvir. A não observância desse detalhe é sinal de ignorância. Sobre isso, Ptahhotep (apud Jacq, 2000, p. 76) diz:

			Quanto ao ignorante, ele não escuta

			Nem entende nada.

			Para ele o conhecimento é idêntico à ignorância.

			[...]

			Ele faz tudo que é detestável,

			De modo que diariamente causa irritação.

			Ele vive do que faz morrer. Seu alimento é o discurso distorcido.

			Sua característica, que os nobres bem conhecem,

			É esta: é um morto3 vivendo cada dia.

			Nas palavras de Christian Jacq, doutor em estudos egiptólogos (2000, p. 12),

			é por ter sabido criar seres desta estirpe que a civilização egípcia venceu o tempo, a barbárie, os invasores e a loucura da destruição. Apesar dos golpes que recebeu, esta sabedoria continua a irradiar e a nos atingir. É ela que constitui, sem dúvida, o verdadeiro segredo dos antigos egípcios.

			
				
					[image: ]
				

			

			Máscara do faraó Amenemope (993-984 a.C.), da XXI Dinastia do Reino Antigo do Kemet.

			As reflexões filosóficas contidas nos preceitos de Ptahhotep e de outros filósofos do período faraônico têm, em certo sentido, a necessidade de buscar pôr em prática os ensinamentos a fim de ajudar e orientar os outros na arte de governar a si mesmos e os outros. A respeito da leitura dos textos e da aquisição de conhecimento, Amenemope (apud Jacq, 2000, p. 20) diz que:

			Eles informam e educam.

			Eles tornam o ignorante sábio.

			Se os lermos ao ignorante,

			Ele se purificará graças a eles.

			Deixa-te penetrar por estes textos,

			traze-os dentro de teu coração.

			Os ensinamentos egípcios indicam a necessidade e as vantagens de seguir o faraó; ademais, prescrevem como devem se comportar os funcionários e todos aqueles que habitam o território egípcio. Faz parte da conduta dos cidadãos mais abastados, que pertencem às classes mais distintas, a reverência à hierarquia que se faz presente naquela estrutura social. É praxe também reconhecer a experiência, a sabedoria e os ensinamentos dos mais versados.

			A palavra é um instrumento de muita estima e deve ser usada com extrema cautela, pois “uma palavra perfeita está mais oculta que a pedra verde. [No entanto] a encontramos junto aos servos [que trabalham] na mó” (Ptahhotep apud Jacq, 2000, p. 78). Há uma preocupação a respeito daquilo que se diz ao outro em muitas passagens dos fragmentos que nos restaram da produção intelectual. Podemos notar que, no Egito antigo, a irascibilidade e a impetuosidade são vícios reprováveis na perspectiva da ética de Ptahhotep. O pensador ensina que, em uma contenda, deve-se ter muita prudência na utilização das palavras, evitar ao máximo se exaltar e revidar os excessos e não responder aos impulsos. Nas palavras do próprio filósofo, há três modos de agir quando se está numa espécie de conflito,4 a saber:

			1. “Se encontrares um contendor em seu [melhor] momento, um homem poderoso e superior a ti, abaixa teus braços e curva tuas costas, [pois] insultá-lo não o fará concordar contigo. Não te importes com palavras duras, não o contestando em seu argumento. Ele será chamado de ignorante e tua contenção enfrentará seu jorro [de palavras]”. (Ptahhotep apud Araujo, 2000, p. 247)

			2. “Se encontrares um contendor em seu [melhor] momento que seja um teu igual, de tua posição, farás com que teu valor o supere pelo silêncio enquanto ele fala de modo hostil. Serás aprovado pelos que ouvem e teu nome será agradável aos magistrados”. (ibidem)

			3. “Se encontrares um contendor em seu [melhor] momento, um homem humilde que não seja um teu igual, não o ataques por ser fraco. Deixa-o em paz, ele se refutará a si mesmo. Não lhe responda para aliviar teu coração, não laves teu coração contra teu oponente. Desprezível é aquele que humilha um homem humilde, [embora] cada um aja segundo seu coração, mas ao bateres nele terás a reprovação dos magistrados”. (ibidem)

			Das 37 máximas atribuídas a Ptahhotep, as três supracitadas nos incitam a refletir sobre qual postura adotar em um debate quando a situação está a caminho de sair do controle e do bom senso. O autocontrole é um valor e, como parece pensar Ptahhotep, uma virtude que deve ser objeto de ambição dos mais fortes. Esse autocontrole consiste em ter muita placidez e brandura no trato com o outro, na medida em que o extremo oposto pode disseminar e atrair o ódio. Na máxima 25, há elementos que subsidiam a reflexão deste parágrafo, a saber:

			Se fores poderoso, inspira respeito pelo conhecimento e pela serenidade no falar. Só ordenes quando necessário, [pois] aquele que afronta cai em apuros. […] Não sejas soberbo com receio de ser modesto, [mas] não fiques calado com receio de ser modesto, não fiques calado com receio de repreender. Ao responder àquele que está enfurecido, desvia teu rosto, controla-te [pois] a flama do coração quente alastra-se. Mesmo o homem amável, ao ofender, [tem] seu caminho impedido. Quem é carrancudo todo o tempo não tem um momento feliz, [mas] quem é alegre todo o tempo não pode fundar um lar. (Ptahhotep apud Araujo, 2000, p. 254)

			Por Ptahhotep ser um funcionário distinto e por ele ficar circunscrito aos círculos mais nobres da sociedade egípcia, em seus escritos fica notório seu pensamento ligado a uma série de características e reflexões destinadas ao controle de si, do outro e, principalmente, do bom uso das palavras — pois, em ocasiões em que se deve proferir uma sentença, o ideal é “só falar quando tiveres certeza de que compreendes. Só o versado deve falar no conselho, pois falar é mais difícil que qualquer ofício, e quem compreende isso abre caminho para si” (Ptahhotep apud Araujo, 2000, p. 253).

			Ptahhotep mostrava-se zeloso com o silenciar-se e escutar o outro. Tal característica aparece explicitamente em seus ensinamentos. Podemos dizer que a civilização egípcia preza pelo equilíbrio, e o silêncio é um padrão — e acima de tudo uma virtude — em sua pedagogia. “O silêncio seria uma palavra de ordem em discussões inúteis, quer com os superiores que não podemos influenciar, quer com o inferior que não podemos humilhar” (Carrera, 1994, p. 103). Em qualquer situação de disputa ou contenda, aconselha-se o silêncio. Pratica-se, nesse caso, “um grande domínio de si: calar-se perante um superior (nem sequer lisonjeá-lo), falar corretamente com o igual e (pasme-se!) calar-se diante do inferior, para não o humilhar gratuitamente. Só a boca do filho desobediente é que ‘descarrega mau discurso’”5 (ibidem).

			Ainda em relação ao silêncio, Ptahhotep diz mais. Em instruções aos ministros, aconselha na máxima 24:

			Se és homem de valor

			com assento no conselho do seu senhor,

			concentra-te no que é sábio.

			O teu silêncio é melhor que a verborreia.

			(Carrera, 1994, p. 104)

			Em situações extremas, o ato de falar é algo que requer cautela esmerada, pois “a língua de um homem pode destruí-lo” (Ani apud Jacq, 2000, p. 80). Tal prescrição é um ato de controle de si. Para Ani (apud Jacq, 2000, p. 85), “todo homem pode dominar sua natureza se a sabedoria recebida o tornou firme”. Conforme tudo que até aqui foi visto, podemos concluir que o homem que consegue ouvir os ensinamentos e colocá-los em prática torna-se senhor de si — portanto, firme.

			A arte da fala e “o bom discurso foi apreciado em todos os tempos. A arte de falar pertence à formação superior. [De modo que] se espera do faraó, do sábio e, obviamente, do funcionário” (Carrera, 1994, p. 104) que estes tenham a palavra mais apropriada à resolução de problemas pertinentes à função que ocupam. Ptahhotep dá-nos um bom exemplo de quando utilizar a palavra na máxima 24, que versa sobre a conduta em um conselho:

			Fala quando souberes que tens solução.

			O dotado é que deveria falar no conselho.

			Falar é mais duro que qualquer outro trabalho.

			Quem o entende fá-lo servir.

			(Ptahhotep apud Jacq, 2000, p. 104)

			E mais:

			Se fores um homem de distinção, que tem assento no conselho de teu senhor, concentra-te em teu coração, teu silêncio é melhor que a tagarelice. Só fales quando tiveres certeza de que compreendes. Só o versado deveria falar no conselho, pois falar é mais difícil que qualquer ofício, e quem compreende isso abre caminho para si. (idem, p. 253)

			Na ética do Egito antigo, a figura do silêncio é uma prescrição explícita e fundamental. De acordo com Carrera (1994), o silêncio não implica uma prática passiva e humilhante. Mantê-lo em situações extremas indica contenção e demonstra sobretudo o domínio de si. Pois quem se contém, em geral, tem mais facilidade de dizer o que é necessário e pertinente; além disso, consegue ser mais humilde. Para Carrera (1994, p. 104), os “segredos de Estado exigem naturalmente silêncio e reserva. A educação para o silêncio pareceu necessária para fundar um Estado ordenado (c. 3000 a.C.)”.

			Sintetizando, as reflexões de Ptahhotep — suas 37 máximas — vêm, de forma exaustiva, recomendar práticas para o bem-viver: o bem falar, o bem calar, o manter-se contido e o não proferir um discurso improfícuo. Segundo Carrera (1994), não encontramos de modo categórico, nas máximas de Ptahhotep, um sistema moral, mas isso em nada avilta ou desmerece suas proposições. O que podemos certamente concluir é que seus ensinamentos tocam em virtudes e preceitos básicos — como moderação, disciplina, amabilidade, discrição, generosidade, humildade, temperança, justiça e a prática da paz. E,

			em terminologia moderna, a instrução em sentido amplo oscilou entre a ética (nos longos períodos de tranquilidade e esplendor), a filosofia política (quando urge restaurar o poder perdido) […] e a teodiceia (nas épocas de convulsão social). A instrução de caráter moral e individual domina a produção literária (e não só sapiencial) egípcia em volume (quase duas dezenas de obras) e duração (da primeira metade do terceiro milênio às margens do domínio grego). (Carrera, 1994, p. 23)

			Em relação ao caráter ético, de acordo com a concepção de Pierre Hadot (2004) a respeito da filosofia antiga cuja meta era determinada maneira de viver, as instruções, em específico as de Ptahhotep, mostravam, direcionavam, prescreviam “‘o caminho da vida’ sem forçar a entrar por ele; davam conselhos, não leis ou preceitos cuja transgressão implicasse ‘pecado’ ou processo em tribunal” (Carrera, 1994, p. 23). Assim, podemos dizer que havia uma prática filosófica stricto sensu, ou seja, a prática da busca do conhecimento. Conforme Hadot (2004) explicita ao definir a filosofia ocidental na Antiguidade, e em se tratando de Egito faraônico, tais práticas se assemelham na medida em que os pensadores egípcios

			buscavam conhecimento, mas não o conhecimento abstrato, pois todos queriam, sobretudo, viver e viver felizes. Nos diálogos,6 como já nos monólogos, se exprimiu o melhor da filosofia existencialista do Oriente pré-clássico. Se o diálogo desemboca num vazio de razão, nem por isso deixará de aparecer retintamente filosófico a mais de um moderno. (Carrera, 1994, p. 25)

			Desse modo, podemos explicitamente relacionar a atividade egípcia à filosofia, uma vez que filosofia na Antiguidade era um conjunto de técnicas para uma forma de viver “de bem consigo”. Em outros termos, uma vida filosófica guiada pelo autoconhecimento. Ptahhotep convida-nos a compreender as virtudes como ferramentas para essa vida de bem consigo.
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					1. Os ensinamentos de Ptahhotep estão compreendidos no livro Papiro Prisse, que pode ser consultado na Biblioteca Nacional da França e encontrado também no Museu Britânico, em forma de papiros, e no Museu Egípcio, no Cairo. Em língua portuguesa, os ensinamentos do filósofo estão no livro do historiador, egiptólogo, escritor e professor aposentado da Universidade de Brasília (UnB) Emanuel Araujo (veja as referências bibliográficas).

				

				
					2. Disponível em: http://canal.uned.es/mmobj/index/id/12625. Acesso em: 25 ago. 2021.

				

				
					3. “Um não saber é a pior morte” (Hadot, 2004, p. 61).

				

				
					4. Segundo Emanuel Araujo (Araujo, 2000), trata-se de prescrições para o comportamento ou a conduta em discussões. 

				

				
					5. Consta da máxima 12 de Ptahhotep.

				

				
					6. De acordo com José Nunes Carrera (1994, p. 25), “o diálogo não é parente pobre nas literaturas sapienciais pré-clássicas. Está bem representado na Mesopotâmia (Diálogos do pessimismo, Teodiceia babilônica) no Egito (Diálogo do casado da vida com o seu ba, Instrução de Anii) e em Israel (Livro de Jó). É uma forma essencialmente racional, filosófica [...]”.
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